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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

S.A
ADVOGADO : JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAÍDE JÚNIOR E OUTRO(S) - 

PB011591
AGRAVADO : MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A
ADVOGADOS : RICARDO HASSON SAYEG - SP108332
  HELDER MASSAAKI KANAMARU E OUTRO(S) - MT023581

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO 
PROPOSTA PELA SEGURADORA CONTRA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO 
DE ENERGIA. SUB-ROGAÇÃO. INCIDÊNCIA DO CDC. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-OBRIGATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, nota-se que o entendimento do Tribunal de origem está em 
conformidade com a orientação do STJ no sentido de que, sendo de consumo a relação entre a 
segurada e a concessionária, incide o Código de Defesa do Consumidor na relação entre a 
seguradora, que se sub-rogou nos direitos da segurada, e a concessionária.
2. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que o acolhimento da 
pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, especialmente para avaliar se 
a relação jurídica primígena, entre a concessionária e o usuário dos serviços, é relação de 
consumo, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.
 
 
  
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 21 de fevereiro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.968.998 - MT 
(2021/0297568-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A 
ADVOGADO : JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAÍDE JÚNIOR E 

OUTRO(S) - PB011591 
AGRAVADO  : MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A 
ADVOGADOS : RICARDO HASSON SAYEG  - SP108332 
   HELDER MASSAAKI KANAMARU E OUTRO(S) - 

MT023581 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega, em síntese:

(...)
A r. decisão ora impugnada entendeu que a decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial com fulcro na Súmula 83/STJ, na Súmula 7/STJ e 
na ausência de demonstração do cotejo analítico, quanto à alegação de 
divergência jurisprudencial. Entretanto, a agravante teria deixado de impugnar 
especificamente os óbices da Súmula 83/STJ e da deficiência do cotejo analítico.

3. Ocorre que, ao contrário do consignado na r. decisão 
recorrida, a agravante impugnou especificamente a inadmissibilidade do RESP 
com fulcro na Súmula 83/STJ, uma vez que demonstrou que a jurisprudência do 
STJ não havia se firmado no mesmo sentido do acórdão recorrido, tendo, pois, 
impugnado o trecho da decisão que inadmitiu o RESP com fulcro na Súmula 83 
do STJ.

(...)
O STJ já pacificou o entendimento no sentido de que as 

empresas que utilizam a energia elétrica como um dos insumos que integram a 
sua cadeia produtiva não são consumidores para os fins do CDC, mas sim 
INSUMIDORES, senão vejamos os precedentes abaixo:

(...)

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, 

pelo colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. REGRESSIVA DE 
RESSARCIMENTO PROPOSTA PELA SEGURADORA CONTRA 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA. 
SUB-ROGAÇÃO. INCIDÊNCIA DO CDC. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-OBRIGATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, nota-se que o entendimento do Tribunal de origem 
está em conformidade com a orientação do STJ no sentido de que, sendo de 
consumo a relação entre a segurada e a concessionária, incide o Código de 
Defesa do Consumidor na relação entre a seguradora, que se sub-rogou nos 
direitos da segurada, e a concessionária.
2. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que o 
acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 
fático-probatório, especialmente para avaliar se a relação jurídica primígena, 
entre a concessionária e o usuário dos serviços, é relação de consumo, o que 
não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 3.1.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Na hipótese dos autos, nota-se que o entendimento do Tribunal de 

origem está em conformidade com a orientação do STJ no sentido de que, sendo de 

consumo a relação entre a segurada e a concessionária, incide o Código de Defesa 

do Consumidor na relação entre a seguradora, que se sub-rogou nos direitos da 

segurada, e a concessionária.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO 
JULGADA PROCEDENTE. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. DANOS 
MATERIAIS ORIUNDOS DE SOBRECARGA NA REDE ELÉTRICA. 
INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA LEI 
8.078/1990. SEGURADORA QUE SE SUB-ROGOU NOS DIREITOS DA 
SEGURADA. NÃO CABIMENTO DO APELO NOBRE POR 
EVENTUAL VIOLAÇÃO DE TEXTO NORMATIVO INFRALEGAL. 
AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem consignou, à luz dos fatos e provas da causa, que 
restou demonstrado o nexo de causalidade entre a prestação de serviço 
defeituosa e os danos causados nos 26 equipamentos da empresa segurada, em 
decorrência de descargas atmosféricas (raios). Além disso, concluiu que a 
concessionária não comprovou, como lhe competia, excludente de sua 
responsabilidade.
2. Assim, reformar a decisão questionada, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca de fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, 
o que impede o seguimento do Recurso Especial.
3. Sendo a relação entre a segurada e a concessionária, ora recorrente, de 
consumo, incide o Código de Defesa do Consumidor na relação entre a 
seguradora, que se sub-rogou nos direitos da segurada, e a agravante.
4. Conquanto a parte recorrente indique violação de dispositivos de Leis 
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Superior Tribunal de Justiça

Federais, a sua argumentação pauta-se, na verdade, nos textos da Resolução 
414/2010 da ANEEL, norma infralegal, cuja violação não pode ser aferida em 
sede de Recurso Especial.
5. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1252057/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. SEGURADORA 
CONTRA O CAUSADOR DO DANO. SUB-ROGAÇÃO NOS DIREITOS 
DO SEGURADO. PRAZO DE PRESCRIÇÃO APLICÁVEL À RELAÇÃO 
JURÍDICA ORIGINÁRIA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme reiteradas decisões desta Corte, ao efetuar o pagamento da 
indenização ao segurado em decorrência de danos causados por terceiro, a 
seguradora sub-roga-se nos direitos daquele, nos limites desses direitos, ou seja, 
não se transfere à seguradora mais direitos do que aqueles que o segurado 
detinha no momento do pagamento da indenização. Assim, dentro do prazo 
prescricional aplicável à relação jurídica originária, a seguradora pode buscar o 
ressarcimento do que despendeu com a indenização securitária.
2. Conforme reiteradas decisões desta Corte, ao efetuar o pagamento da 
indenização ao segurado em decorrência de danos causados por terceiro, a 
seguradora sub-roga-se nos direitos daquele, nos limites desses direitos, ou seja, 
não se transfere à seguradora mais direitos do que aqueles que o segurado 
detinha no momento do pagamento da indenização. Assim, dentro do prazo 
prescricional aplicável à relação jurídica originária, a seguradora pode buscar o 
ressarcimento do que despendeu com a indenização securitária.
3. Infirmar as conclusões do acórdão recorrido para reconhecer a suposta 
violação aos artigos 186, 732, 750 e 927, do Código Civil, e, para afastar o 
dever de indenizar da Recorrente, se mostra inviável, pois demandaria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 
desta Corte.
4. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos da 
decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, 
pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos 
pela decisão recorrida.
Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não trouxe, 
nas razões do agravo interno, argumentos aptos a modificar a decisão agravada, 
que deve ser mantida, pois seus fundamentos não foram infirmados.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1865798/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/12/2020, DJe 15/12/2020)
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Superior Tribunal de Justiça

Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que 

o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 

fático-probatório, especialmente para avaliar se a relação jurídica primígena, entre a 

concessionária e a usuária dos serviços, é relação de consumo, o que não se admite 

ante o óbice da Súmula 7/STJ.

 Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.968.998 / MT
Número Registro: 2021/0297568-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10339031020178110041

Sessão Virtual de 15/02/2022 a 21/02/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADO : JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAÍDE JÚNIOR E OUTRO(S) - PB011591
AGRAVADO : MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A
ADVOGADOS : RICARDO HASSON SAYEG - SP108332

HELDER MASSAAKI KANAMARU E OUTRO(S) - MT023581

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADO : JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAÍDE JÚNIOR E OUTRO(S) - PB011591
AGRAVADO : MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A
ADVOGADOS : RICARDO HASSON SAYEG - SP108332

HELDER MASSAAKI KANAMARU E OUTRO(S) - MT023581

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de fevereiro de 2022
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